PARECER Nº             ,  DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 928, de 2023.

De autoria da Senhora Deputada Dani Alonso, o Projeto de lei (PL) em epígrafe dispõe sobre a isenção de ICMS nas operações internas de saída de lajes pré-moldadas, tijolos cerâmicos, blocos de concreto, telhas cerâmicas, tijoleiras de cerâmica (peças ocas para tetos e pavimentos), tapavistas de cerâmica (complemento de tijoleira), manilhas, conexões cerâmicas, cimento, pedras britadas e cal destinada à construção civil.
Ademais, segundo o PL, a isenção prevista no “caput” seria concedida até 31 de dezembro de 2032.
Em conformidade com os argumentos expostos na justificativa do PL, verifica-se que:

“O Projeto de lei visa conceder isenção no Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) incidente nas operações internas de saída de itens básicos de materiais para construção civil.

Cumpre destacar que o mencionado incentivo fiscal visa estimular o segmento de itens voltados à construção civil, eliminando a desigualdade concorrencial gerada pelos benefícios tributários concedidos por Estados vizinhos. Desse modo, a propositura visa sanar este desiquilíbrio, assegurando a competividade desse importante setor produtivo paulista.

A lista de itens, que gozarão do benefício, inclui lajes pré-moldadas, tijolos cerâmicos, blocos de concreto, telhas cerâmicas, tijoleiras de cerâmica (peças ocas para tetos e pavimentos), tapa-vistas de cerâmica (complemento de tijoleira), manilhas, conexões cerâmicas, cimento, pedras britadas e cal destinada à construção civil.

O presente Projeto de lei foi inspirado na recente iniciativa adotada pelo Governo do Espírito Santo, que tomou medida semelhante em garantir ao segmento de artefatos de concreto e de cerâmica capixaba, a fim de concorrer em condições de igualdade com as empresas dos estados vizinhos.

Não se vislumbra, tanto na Constituição Federal (art. 61), como da Carta Política Estadual (art. 82), qualquer competência privativa do Chefe do Poder Executivo para a iniciativa de lei que trate de isenção, parcelamento e redução de multa e juros de tributos. Aliás, o §6º do art. 163 da Constituição do Estado, ao tratar do sistema tributário prevê que a concessão de anistia, remissão, isenção, benefícios e incentivos fiscais, que só poderão ser concedidos mediante lei estadual específica.”

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Entretanto, a Administração Tributária e a tomada de providências para a aplicação da pretendida isenção, regulamentando-a e, especialmente, firmando convênio perante o Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), com os demais Estados e o Distrito Federal, são de competência privativa do Governador.
Por esse motivo, respeitosamente, propomos a emenda a seguir exposta, no sentido de aprimorar o texto do PL, dando solução para a necessidade de dispositivo autorizativo concernente à avença do referido convênio interestadual.
EMENDA
Inclua-se no Projeto de lei nº 928, de 2023, que dispõe sobre a isenção de ICMS nas operações internas de saída de lajes pré-moldadas, tijolos cerâmicos, blocos de concreto, telhas cerâmicas, tijoleiras de cerâmica (peças ocas para tetos e pavimentos), tapavistas de cerâmica (complemento de tijoleira), manilhas, conexões cerâmicas, cimento, pedras britadas e cal destinada à construção civil, um artigo 2º com o seguinte teor, renumerando-se o artigo subsequente:
“Artigo 2º – Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com os demais Estados e o Distrito Federal, perante o Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), a fim de permitir a concessão da isenção a que se refere esta lei.”
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 928, de 2023, com a emenda ora proposta.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar

Relator

